
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 526.352 - MS (2019/0236218-3)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : BRUNO VILAS BOAS BOTELHO BATISTA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 
11.343/2006. RÉU QUE SE DEDICA A ATIVIDADE CRIMINOSA. 
ALTERAÇÃO DESSE ENTENDIMENTO. REEXAME DE FATOS. 
MANIFESTA ILEGALIDADE NÃO VERIFICADA. RECURSO NÃO 
PROVIDO.
1. A teor do disposto no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os condenados pelo 
crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um sexto a dois terços, 
quando forem reconhecidamente primários, possuírem bons antecedentes e não se 
dedicarem a atividades criminosas ou integrarem organizações criminosas.
2. Hipótese em que o Tribunal de origem negou o tráfico privilegiado, por 
entender que as circunstâncias fáticas do delito e o registro de atos infracionais 
anteriores equiparados ao delito de tráfico de drogas evidenciam a habitualidade 
delitiva do paciente. Logo, a alteração desse entendimento demanda o reexame 
do conteúdo fático-probatório dos autos, inviável em sede de habeas corpus.
3. Segundo a jurisprudência desta Corte, o envolvimento do paciente quando 
menor em atos infracionais, sobretudo quando relacionados ao crime de tráfico de 
entorpecentes, podem justificar a não aplicação da causa especial de diminuição 
de pena do art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, porquanto demonstra a dedicação do 
agente a práticas criminosas.
4. Agravo regimental não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer. 
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Brasília (DF), 19 de setembro de 2019 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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AGRAVANTE : BRUNO VILAS BOAS BOTELHO BATISTA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por BRUNO VILAS BOAS 
BOTELHO BATISTA de decisão na qual não conheci do habeas corpus, diante da ausência 
de manifesta ilegalidade imposta ao réu.

O agravante reitera que "como no presente caso todos os requisitos legais para o 
preenchimento da causa especial de diminuição de pena se encontram presentes, não tendo 
prova nos autos de que o Agravante se dedicava à atividade criminosa ou que integrava 
organização criminosa como alegou os Desembargadores do Tribunal de origem e também o e. 
Ministro Relator, resta imperiosa a aplicação da benesse do tráfico privilegiado."

Requer, assim, a reconsideração da decisão impugnada ou a submissão do feito 
ao órgão colegiado.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

A irresignação não merece acolhimento.
O agravante não trouxe argumentos suficientemente capazes de infirmar o 

decisum impugnado, motivo pelo qual o mantenho por seus próprios fundamentos:

"Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação de que 
não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando 
constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
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No caso, não se identifica o manifesto constrangimento ilegal sustentado 
pela defesa.
O Tribunal de origem manteve afastado o tráfico privilegiado em decisão 
assim motivada:

Em relação aos apelantes, após a análise do contexto fático em que 
ocorrera o crime, pelo modus operandi aplicado na prática delituosa, 
verifica-se que eles não atendem à totalidade dos requisitos legais 
necessários à concessão da aludida benesse.
Isto porque, embora sejam primários e de bons antecedentes, os 
apelantes foram presos vendendo entorpecentes nas proximidades de 
uma escola estadual, propositalmente no horário da grande circulação de 
alunos e professores, na companhia de uma menor, objetivando 
potencializar a venda de drogas, com acréscimo, inclusive, de que ambos 
já responderam por atos infracionais relacionados à ilícito desta natureza, 
denota-se efetiva dedicação a essa atividade criminosa.
A causa de diminuição de pena não é compatível com o mercadejo, 
contínuo e rotineiro, de drogas, uma vez que quem assim age obviamente 
dedica-se às atividades criminosas, pois sobrevive da prática de crimes.

A teor do disposto no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os condenados 
pelo crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um sexto a dois 
terços, quando forem reconhecidamente primários, possuírem bons 
antecedentes e não se dedicarem a atividades criminosas ou integrarem 
organizações criminosas.
Como é cediço, o legislador, ao instituir o referido benefício legal, teve 
como objetivo conferir tratamento diferenciado aos pequenos e eventuais 
traficantes, não alcançando, assim, aqueles que fazem do tráfico de 
entorpecentes um meio de vida.
Na falta de parâmetros legais para se fixar o quantum dessa redução, os 
Tribunais Superiores decidiram que a quantidade e a natureza da droga 
apreendida, além das demais circunstâncias do delito, podem servir para a 
modulação de tal índice ou até mesmo para impedir a sua aplicação, quando 
evidenciarem o envolvimento habitual do agente com o narcotráfico (HC 
401.121/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 27/6/2017, DJe 1/8/2017 e AgRg no REsp 
1.390.118/PR, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 23/5/2017, DJe 30/5/2017).
In casu, o Tribunal de origem negou o tráfico privilegiado, por entender que 
as circunstâncias fáticas do delito e o registro de atos infracionais 
anteriores equiparados ao delito de tráfico de drogas evidenciam a reiterada 
conduta delitiva do paciente.
Dessa forma, assentado pela instância antecedente, soberana na análise dos 
fatos, com fulcro em elementos colhidos nos autos, que o paciente é 
habitual na prática criminosa, a modificação desse entendimento – a fim de 
fazer incidir a minorante da Lei de Drogas – enseja o reexame do conteúdo 
probatório dos autos, o que é inadmissível em sede de habeas corpus (HC 
385.941/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA 
TURMA, julgado em 27/4/2017, DJe 8/5/2017).
Vale lembrar que esta tem Corte decidido que o envolvimento do paciente 
quando menor em atos infracionais, sobretudo quando relacionados ao 
crime de tráfico de entorpecentes, podem justificar a não aplicação da 
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causa especial de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, 
porquanto demonstra a dedicação do agente a práticas criminosas.
Cito, a propósito, os seguintes julgados:

"PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. CAUSA DE DIMINUIÇÃO 
DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. RÉU QUE SE DEDICA A 
ATIVIDADE CRIMINOSA. REGISTRO DE ATO INFRACIONAL. 
INAPLICABILIDADE. ALTERAÇÃO DESSE ENTENDIMENTO. 
REEXAME DE PROVAS. REGIME MAIS GRAVOSO (FECHADO). PENA 
SUPERIOR A QUATRO ANOS DE RECLUSÃO. CIRCUNSTÂNCIAS 
JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. MODO ADEQUADO. SUBSTITUIÇÃO 
DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVAS DE 
DIREITO. INVIABILIDADE. FALTA DO PREENCHIMENTO DO 
REQUISITO OBJETIVO. AUSÊNCIA DE MANIFESTA ILEGALIDADE. 
WRIT NÃO CONHECIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no 
sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso 
legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da 
impetração, salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade 
no ato judicial impugnado.
2. Nos termos do art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, os condenados pelo crime 
de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um sexto a dois terços, 
quando forem reconhecidamente primários, possuírem bons antecedentes 
e não se dedicarem a atividades criminosas ou integrarem organização 
criminosa.
3. O registro de atos infracionais é elemento idôneo para afastar a figura 
do tráfico privilegiado, quando evidencia a propensão do agente a 
práticas criminosas. Precedentes da Quinta Turma.
4. Concluído pelas instâncias antecedentes que o paciente se dedica ao 
comércio ilícito de entorpecentes, tendo em vista, além da quantidade e 
da variedade da droga apreendida (60,50g de maconha e 7,67g de 
cocaína), o fato de que ao tempo do delito em apreço, ele estava no curso 
de liberdade assistida pela prática de ato infracional análogo ao tráfico de 
drogas, a modificação desse entendimento, a fim de fazer incidir a 
minorante da Lei de Drogas, enseja o reexame do conteúdo probatório 
dos autos, o que é inadmissível em sede de habeas corpus. Precedentes.
[...]
7. Habeas corpus não conhecido."
(HC 364.837/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, 
julgado em 15/12/2016, DJe 1º/2/2017).

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO 
DE ENTORPECENTES. DOSIMETRIA. CAUSA DE DIMINUIÇÃO 
ESPECIAL DO ART. 33, § 4º, DA LEI DE DROGAS.AUSÊNCIA DE 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS. DEDICAÇÃO A 
ATIVIDADES CRIMINOSAS. PRÁTICA DE ATOS INFRACIONAIS. 
POSSIBILIDADE. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
1. A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos, 
porquanto em sintonia com a jurisprudência pacífica do STJ.
2. Como é consabido, para a incidência da minorante especial prevista no 
art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, é necessário o preenchimento dos 
requisitos legais previstos no dispositivo, quais sejam, primariedade, 
bons antecedentes, ausência de dedicação às atividades criminosas e não 
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integração à organização criminosa.
3. A existência de atos infracionais praticados pelo agente, embora não 
caracterizem reincidência ou maus antecedentes, podem denotar 
dedicação às atividades criminosas, de modo a justificar a negativa da 
minorante do § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, ante o não 
preenchimento dos requisitos legais. Precedentes.
4. Agravo regimental improvido."
(AgRg no REsp 1560667/SC, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA 

TURMA, julgado em 17/10/2017, DJe 23/10/2017)" (e-STJ, fls. 
516-519).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2019/0236218-3 PROCESSO ELETRÔNICO HC 526.352 / MS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00380814920168120001  380814920168120001  82016001578621

EM MESA JULGADO: 19/09/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PACIENTE  : BRUNO VILAS BOAS BOTELHO BATISTA 
CORRÉU    : PAULO SERGIO HILARIO MARTINEZ 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRUNO VILAS BOAS BOTELHO BATISTA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer.
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